
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 124.417 - BA (2020/0046938-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : NERILDO SOUZA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 64/STJ E 52/STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Apesar da garantia constitucional que assegura às partes a razoável duração do 
processo e a celeridade na tramitação do feito (art. 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal), esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que a demora 
para a conclusão dos atos processuais não pode ser verificada da simples análise 
dos prazos previstos em lei, devendo ser examinada de acordo com os princípios 
da razoabilidade e conforme as peculiaridades do caso concreto.
2. In casu, os atos processuais foram praticados em prazos razoáveis, não 
havendo falar em desídia por parte do Juízo, que, ao que tudo indica, vem 
empreendendo esforços para terminar a instrução.
3. "Não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução 
provocado pela defesa" (Súmula 64/STJ).
4. "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 
por excesso de prazo" (Súmula 52/STJ).
5. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 09 de junho de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 124.417 - BA (2020/0046938-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : NERILDO SOUZA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por NERILDO SOUZA 
COSTA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, assim ementado:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE 
PRESO, EM FLAGRANTE, NO DIA 29 DE MAIO DE 2019, TENDO 
SIDO A CUSTÓDIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA, E 
DENUNCIADO, COMO INCURSO, NAS SANÇÕES DO ARTIGO 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DA LEI Nº 10.826/2003, E ARTIGO 
244-B DA LEI Nº 8.069/90. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO 
PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO ACOLHIMENTO. FEITO COM 
TRÂMITE REGULAR. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO DESIGNADA 
PARA O DIA 12 DE DEZEMBRO DO FLUENTE ANO. ATUAÇÃO 
DILIGENTE DA AUTORIDADE IMPETRADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS CONHECIDO. 
ORDEM DENEGADA" (e-STJ, fl. 55).

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 
10.826/2003 e 244-B da Lei n. 8.069/90.

Neste recurso, sustenta que há excesso de prazo para a formação da culpa.
Pleiteia o relaxamento de sua prisão preventiva.
O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 124.417 - BA (2020/0046938-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : NERILDO SOUZA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 64/STJ E 52/STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Apesar da garantia constitucional que assegura às partes a razoável duração do 
processo e a celeridade na tramitação do feito (art. 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal), esta Corte possui entendimento pacificado no sentido de que a demora 
para a conclusão dos atos processuais não pode ser verificada da simples análise 
dos prazos previstos em lei, devendo ser examinada de acordo com os princípios 
da razoabilidade e conforme as peculiaridades do caso concreto.
2. In casu, os atos processuais foram praticados em prazos razoáveis, não 
havendo falar em desídia por parte do Juízo, que, ao que tudo indica, vem 
empreendendo esforços para terminar a instrução.
3. "Não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução 
provocado pela defesa" (Súmula 64/STJ).
4. "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 
por excesso de prazo" (Súmula 52/STJ).
5. Recurso desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Apesar da garantia constitucional que assegura às partes a razoável duração do 
processo e a celeridade na tramitação do feito (art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal), esta 
Corte possui entendimento pacificado no sentido de que a demora para a conclusão dos atos 
processuais não pode ser verificada da simples análise dos prazos previstos em lei, devendo ser 
examinada de acordo com os princípios da razoabilidade e conforme as peculiaridades do caso 
concreto.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. 1. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 2. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL DO RECORRENTE 
EVIDENCIADA. ENVOLVIMENTO COM O TRÁFICO DE DROGAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 3. RECURSO 
DESPROVIDO.
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1. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma 
puramente matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, 
no qual devem ser sopesadas as particularidades da causa.
2. Na espécie, não se constata o alegado constrangimento ilegal, pois o 
recorrente, preso cautelarmente em 17/11/2015, responde, juntamente com 
outro agente, a processo no qual se apura a prática de homicídio 
qualificado. Em 6/12/2016 a audiência de instrução e julgamento foi 
suspensa em virtude da não localização das testemunhas arroladas, tendo 
sido determinada a realização de diligências no sentido de localizá-las. A 
ação penal vem tramitando de forma regular, com último andamento 
processual realizado na recente data de 2/5/2017, determinando a 
designação de audiência de instrução e julgamento (continuação) para o dia 
16 de agosto de 2017, às 13 horas, ficando intimado o Representante do 
Ministério Público e o Defensor Público dos réus, o que conduz à 
conclusão de que inexiste o alegado  excesso de prazo para a formação da 
culpa, não havendo, na hipótese, desídia a ser atribuída ao órgão 
jurisdicional.
[...]
5. Recurso ordinário a que se nega provimento."
(RHC 80.701/AL, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017).

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO 
CAUTELAR. LATROCÍNIO TENTADO.   DOIS  RECORRENTES.  
CONHECIMENTO  PARCIAL.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIAS.  
FUNDAMENTAÇÃO.  MODUS  OPERANDI. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA  DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. EXCESSO DE  PRAZO  NA  
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL NÃO CARACTERIZADO. ENUNCIADO 
DE SÚMULA  N.  52  DO  STJ. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA.  PLURALIDADE  DE  RÉUS.  PERÍCIAS.  
QUEBRA SIGILO TELEFÔNICO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...]
6. O prazo para a conclusão da instrução  criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível  raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o  
excesso  de  prazo,  não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos  
para os atos processuais (Precedentes do STF e do STJ). (RHC 
62.783/ES,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 1º/09/2015, DJe 08/09/2015).
7.  No caso, considera-se regular o prazo de tramitação do processo, tendo  
em  vista  a  pluralidade  de  réus  (4),  representados  por advogados  
distintos, com diversos pedidos de diligências, perícias, oitiva  de 
testemunhas e quebra de sigilo telefônico, o que protrai, também,  o  
andamento da ação penal. Ademais, a instrução processual está  encerrada  
e  o  processo se encontra concluso para julgamento (sentença).
8. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na condução da ação  
penal  e  presentes  os  requisitos  autorizadores da custódia cautelar,  não  
há  falar  em  constrangimento  ilegal  hábil  a ser reparado por este 
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Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).
9. Recurso parcialmente conhecido e não provido."
(RHC 77.699/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017).

Sobre o andamento do processo, consta das informações prestadas pelo Juízo de 
Primeira Instância:

"O Ministério Público ofereceu denúncia no dia 09/04/2019, em desfavor 
do ora paciente e outro indivíduo, em fl. 02 nos autos da ação penal 
tombada sob n° 0000053-85.2019.8.05.0271 , sendo que as imputações do 
acusado correspondem aos artigos 16, parágrafo único, I (suprimir 
identificação de arma de fogo), da Lei 10.826/2003 c/c art. 29 do CP e 
244-B da Lei 8.069/90 (corrupção de menor) c/c art. 29 do Código Penal, 
em concurso material.
Às fls. 41/44, a prisão em flagrante do denunciado foi convertida em 
preventiva devido a necessidade de manter a ordem pública e integral 
aplicação da lei penal. Conforme fundamentado na decisão mencionada, o 
indivíduo Emerson, que foi preso em flagrante junto com o ora paciente, 
indicou o mesmo como proprietário da motocicleta adulterada e da arma de 
fogo, bem como tal versão foi confirmada pelo próprio Nerildo. Vale 
salientar, que o ora paciente é suspeito de envolvimento com outros delitos 
e o mesmo estava gozando de liberdade provisória, mediante o 
cumprimento de cautelares, de acordo com uma ação criminal em seu 
desfavor na Comarca de Camamu/BA.
Em decisão datada do dia 31/07/2019, foi recebida a denúncia em fl. 51. O 
acusado, devidamente citado em fl. 53, não apresentou resposta à acusação 
nem constituiu defensor, conforme certidão de fl. 56. A Defensoria 
Pública, não manifestou-se da decisão de fl. 53 e deixou o prazo 
transcorrer in albis, sem apresentar a referida peça em favor do mesmo, 
conforme certidão de fl. 58.
Às fls. 64, em 05/11/2019, foi nomeada como Defensora Dativa a Dra. 
Dijeane Silva Costa OAB 25.954, nos termos do art. 263 e ss do CPP, para 
apresentar defesa em favor do ora paciente. Ainda, na referida decisão, foi 
designada audiência de instrução e julgamento para o dia 12/12/2019, às 
11:00.
Às fls. 93/96, foi realizada audiência de instrução, com oitiva de 
testemunhas e, ao final prestado interrogatório pelo réu, ora paciente. 
Concedendo o prazo sucessivo de 05 dias para as partes apresentarem 
alegações finais.
Às fls. 105/109, o Ministério Público apresentou alegações finais, pugnando 
pela condenação do ora paciente, nos termos da denúncia. Juntou, ainda, 
laudo de exame pericial da arma de fogo apreendida, às fls. 113.
Às fls. 115, a Defesa Técnica foi intimada para apresenta alegações finais. 
Contudo, até a presente data, restou silente, razão pela qual neste ato foi 
determinada a reiteração do despacho, com intimação pessoal e 
apresentação das alegações finais, em caráter de urgência.
Sendo estas as informações que me cumpre fornecer no momento, 
aproveito a oportunidade para renovar votos de estima e consideração" 
(e-STJ, fl. 102).
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Como se vê, o processo segue marcha regular. In casu, os atos processuais estão 
sendo praticados em prazos razoáveis, não havendo falar em desídia por parte do Juízo, que, ao 
que tudo indica, vem empreendendo esforços para terminar a instrução.

Verifica-se, consoante as informações transcritas, a defesa técnica da defesa, em 
algumas oportunidades, deu causa ao retardo na finalização do processo, o que atrai a incidência 
da Súmula 64 desta Corte, segundo a qual: "Não constitui constrangimento ilegal o excesso de 
prazo na instrução provocado pela defesa".

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
CUSTÓDIA INSTAURADA EM 24/1/2018. COMPLEXIDADE. 
INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL REQUERIDO PELA DEFESA. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. ENUNCIADO Nº 52 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. DECISÃO DE PRONÚNCIA AGUARDA 
UNICAMENTE OFERECIMENTO DE ALEGAÇÕES FINAIS PELA 
DEFESA. ENUNCIADO Nº 64 DA SÚMULA DO STJ. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
HOMICÍDIO PRATICADO EM CONTEXTO DE DISPUTAS PELO 
TRÁFICO. AGRAVANTE SUPOSTAMENTE MEMBRO DA FACÇÃO 
CRIMINOSA "PCC". INCIDENTE DE INSANIDADE QUE ATESTOU 
SUA IMPUTABILIDADE, MAS TAMBÉM CONCLUIU QUE 
AGRAVANTE "OFERECE PERIGO PARA A SOCIEDADE". 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há constrangimento ilegal por excesso de prazo a ser reconhecido 
em hipótese na qual, a despeito do decurso desde a prisão, o magistrado 
singular reexaminou a necessidade da custódia em 23/4/2020, anotando que 
"o réu se encontra custodiado desde o dia 24/01/2018. O tempo decorrido, 
por si só, não se revela de todo desarrazoado, considerando que a instrução 
processual já foi finalizada e os autos aguardam apenas a apresentação de 
alegações finais por parte da defesa para fins de prolação da decisão de 
encerramento desta primeira fase do rito especial do Tribunal do Júri".
2. Ademais, em consulta ao andamento do feito, não se observa qualquer 
paralisia ou inércia, mas que, ao contrário, os autos receberam impulso 
constante, sendo a demora decorrente da própria complexidade da matéria, 
a qual incluiu a necessidade de conclusão de incidente de insanidade mental 
pugnado pela defesa. Notável, ainda, que a despeito da ciência da defesa de 
que a pendência da apresentação das suas alegações finais representa único 
óbice para a evolução do feito, com prolação da decisão de pronúncia, tais 
razões não foram, ainda, apresentadas. 3. Incidência do enunciado nº 64 da 
Súmula desta Corte, segundo o qual "não constitui constrangimento ilegal o 
excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa", bem como do 
enunciado n. 52 da mesma Súmula, que dispõe que "encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo".
4. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito 
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fundamental da pessoa humana é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.
5. No caso, a prisão foi devidamente justificada pela periculosidade do 
agravante, acusado de praticar homicídio motivado por vingança e em 
contexto de disputa entre facções rivais. Relata-se, ainda, que ele seria 
membro da organização criminosa Primeiro Comando da Capital - PCC, 
ressaltando os indícios de sua índole perigosa, aliás, atestada por laudo 
psiquiátrico, o qual, ao mesmo tempo que assegura sua sanidade, também o 
descreve como alguém que "oferece perigo para a sociedade".
6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
7. Agravo desprovido." (AgRg no RHC 123.269/AL, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/05/2020, DJe 27/05/2020).

Além disso, segundo informações do Juízo de origem (e-STJ, fl. 102), a instrução 
criminal foi encerrada e foi aberto prazo para apresentação de alegações finais por parte da 
defesa, o que atrai a incidência da Súmula 52 do STJ, que dispõe: "Encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo". Sobre o tema, 
reporto-me aos seguintes precedentes desta Corte: RHC 82.215/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 25/05/2017; RHC 77.699/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
27/04/2017, DJe 05/05/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0046938-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 124.417 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000538520198050135  80220024620198050000

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NERILDO SOUZA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU    : EMERSON NASCIMENTO DA PALMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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